1. Definição do problema

Ao vivermos em plena era de globalização e com a recente abertura das nossas fronteiras, Portugal deixou de ser um país de emigrantes para ser um país de imigrantes. Estes, vindos na sua maioria dos PALOP’s, de Timor, do Brasil e, mais recentemente, do Leste Europeu, começaram a procurar no nosso país as condições de vida que nos seus países de origem não conseguiam encontrar.
Tendo um padrão de distribuição mais alargado, estes novos imigrantes não se concentraram só nas periferias das grandes cidades e têm vindo a fixar-se, ao longo de todo o território nacional, incluindo o Alentejo central (Quadro 1).
   Quadro 1: População estrangeira com contrato de trabalho válido por região de 

         origem e de  residência em Portugal.
	Região de residência
	Europa de Leste *
	PALOP’s **
	Brasil
	Total

	
	Nº.
	%
	Nº.
	%
	Nº.
	%
	Nº.
	%

	R. Norte
	15016
	20,2
	873
	5,1
	3024
	11,7
	24205
	16,9

	R. Centro
	13804
	18,6
	882
	5,1
	1929
	7,4
	19468
	13,7

	R. Lisboa e

V. do Tejo
	28434
	38,2
	13642
	79,2
	17172
	66,2
	71254
	50,3

	R. Alentejo
	4332
	5,8
	628
	3,6
	1364
	5,3
	8056
	5,7

	R. Algarve
	12824
	17,2
	1189
	6,9
	2451
	9,4
	18853
	13,3

	Total
	744110
	100,0
	17214
	100,0
	25940
	100,0
	141636
	100,0


   * Inclui apenas Ucrânia, Moldávia, Roménia e Rússia
   **Inclui apenas Cabo Verde, Angola e Guiné-Bissau.
   Fonte: Fonseca e Malheiros (2003;174 citado por Fonseca, 2003).
“No final de 1996, o número de estrangeiros, com autorização de residência, no distrito de Évora era apenas de 766, dos quais 416 eram cidadãos de União Europeia, 201 dos PALOPs, 75 do Brasil e 13 de países europeus não comunitários” (Fonseca, 2003; 9).
 Passados cinco anos este número cresceu 5.4%, segundo os censos de 2001 (Quadro 2).
        Quadro 2: Distribuição de imigrantes no distrito de Évora.
	Zona

Geográfica
	População

Residente

      %
	Total

Estrangeiros

       %
	Estrangeiros 

    da U.E.

        %
	Estrangeiros 

  PALOP’s

       %
	Estrangeiros

    Brasil

      %
	Outros países

da Europa
%

	Alentejo
Central
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	Alandroal
	3,8
	3,1
	4,8
	0,3
	3,7
	3,1

	Arraiolos
	4,4
	2,4
	4,3
	2,6
	0,7
	2,5

	Borba
	4,5
	3,1
	4,1
	2,6
	3,4
	2,9

	Estremoz
	9,0
	6,1
	6,3
	3,2
	8,4
	5,6

	Évora
	32,5
	30,9
	38,0
	44,2
	31,3
	11,3

	Montemor-o-Novo
	10,7
	13,1
	12,2
	9,4
	9,4
	19,8

	Mourão
	1,9
	13,2
	0,6
	20,8
	23,9
	11,7

	Portel
	4,1
	2,0
	1,9
	2,6
	1,3
	2,3

	Redondo
	4,2
	2,3
	3,7
	0,3
	1,3
	3,8

	Reguengos de Monsaraz
	6,6
	8,9
	6,5
	2,9
	7,4
	17,8

	Vendas Novas
	6,7
	6,5
	7,6
	5,3
	4,4
	7,9

	Viana do Alentejo
	3,2
	2,7
	2,6
	3,5
	0,3
	5,4

	Vila Viçosa
	5,1
	4,6
	7,2
	2,3
	4,4
	2,3

	Sousel
	3,3
	1,0
	0,4
	0,0
	0,0
	3,6


       Fonte: INE – Censos 2001 (citado por Fonseca, 2003;11).
Com a vinda destes imigrantes e posteriormente das suas famílias, a nossa sociedade foi-se tornando cada vez mais multicultural e multi-étnica, obrigando a uma convivência com diferentes culturas, etnias e religiões. 
“ A par do elevado crescimento do número de imigrantes, acompanhando a tendência geral observada, no conjunto do território nacional, registou-se também uma alteração substancial da origem geográfica dos novos fluxos migratórios, verificando-se que das 3099 autorizações de permanência concedidas em 2001, a estrangeiros residentes no distrito de Évora, 63.4% (1964) foram atribuídas a cidadãos da Europa de Leste, dos quais 1199 de nacionalidade ucraniana” (Fonseca, 2003;10). Ainda segundo Fonseca (2003), em 2002 este número aumentou, pertencendo a cidadãos do leste europeu 66.1% das autorizações de permanência no distrito de Évora (Quadro 3).
Quadro 3: População residente no concelho em Estudo, por país de origem.
	Concelho em Estudo
	Alemanha
	Espanha
	França
	Reino

Unido
	Outros da

União

Europeia
	Restante

Europa
	PALOPs
	Outra

África
	Brasil
	Outros

	População

Estrangei-

ra
	16
	5
	9
	11
	25
	110
	32
	4
	28
	41


Fonte: INE – Censos 2001.

De acordo com os censos de 2001, existem 336 habitantes no concelho oriundos de outros países. 

Estudar as consequências que daqui advêm para o nosso sistema de ensino, principalmente no que respeita à educação pré-escolar e à forma como estão, ou não, preparados os educadores de infância para lidarem com esta nova realidade, leva-nos a reflectir e a tentar compreender a importância e a urgência de implementar novas práticas pedagógicas e pedagogias diferenciadas bem como dos currículos adaptados a este novo tipo de população.
A integração destas crianças, na educação pré-escolar, é mais recente do que nos outros níveis de ensino. Com os jardins de infância a funcionarem no concelho há cerca de vinte e cinco anos, a sua importância só agora foi reconhecida. Apesar de ser um fenómeno recente, neste concelho, o número de crianças étnica e culturalmente diferentes, a frequentar os jardins de infância, tem vindo a aumentar.
Sendo a investigação “…uma tentativa sistemática de atribuição de respostas…” (Tuckman, 2000;5), houve a necessidade de, ao formular a definição do problema, ter em conta a realidade que poderíamos vir a encontrar, ao longo da investigação.


Tendo tudo isto em conta e partindo do princípio que as práticas multiculturais nos jardins de infância são a base da nossa investigação, definimos como problema verificar se:
- Existem, ou não, práticas multiculturais nos jardins de infância da rede pública do concelho em Estudo?
Ao fazermos esta pergunta pretendemos saber se as práticas multiculturais existem ao nível dos jardins de infância, do concelho em estudo, e como são trabalhadas pelas educadoras. Caso não existam, tentaremos saber o porquê de tal não acontecer.

Tendo como variáveis as práticas multiculturais e os jardins de infância da rede pública, procuraremos responder à questão acima formulada, através da auscultação de três grupos de respondestes de um concelho seleccionado. 
A nível da educação pré-escolar este problema parece-nos não ter merecido, até ao momento, a importância que lhe é devida: com efeito, as educadoras parecem ignorá-lo, os órgãos de gestão não o elegem como tema prioritário e quem detém o poder não incentiva à sua implementação. 

Encarar a multiculturalidade como algo de positivo para toda uma sociedade é não só um partilhar de culturas, um adquirir novos conhecimentos, mas também uma tentativa de erradicar preconceitos que ainda nos parecem estar muito enraizados na nossa sociedade, como é o caso do racismo, da xenofobia e das desigualdades sociais.
Todo o nosso sistema educativo continua a ser influenciado por uma cultura dominante, branca, católica e urbana, que tenta, a todo o custo, manter a hegemonia. 
Tentar alterar esta orientação, deve começar ao nível dos jardins de infância. Com as crianças mais novas é mais fácil modificar mentalidades, uma vez que, estando em formação, encontram-se mais disponíveis para novas formas de encarar a realidade e as diversidades existentes na sociedade actual.
O educador de infância de classes multiculturais, e de todas as classes em geral, tem que ser um veículo de justiça social, tem que dar oportunidades a todos para que possam mostrar e viver a sua identidade, sem que isso seja motivo de discriminação.
 Há que valorizar todas as culturas e reconhecer, como válidos todos os contributos que advêm da diversidade. 

Educar para a multiculturalidade é transformar a realidade em termos de integração, de igualdade de oportunidades em educação, dando a todas as crianças, a possibilidade de poderem desenvolver a sua cultura materna, na escola, em simultâneo com a aprendizagem da cultura do país que as acolhe.
Pretendemos, assim, reflectir e analisar esta nova realidade do concelho em estudo; tentar interpretá-la com os educadores, famílias e auxiliares de acção educativa que, aqui, trabalham e ajudá-los a reflectir sobre as diversidades étnicas e culturais com que se deparam no seu trabalho diário.
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